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Recurso Especial Cível nº 0818224-42.2023.8.19.0001 

Recorrente: MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 

Recorrida: VANESSA  DE  JESUS  RAMOS  DA  ROCHA 

DECISÃO  

  

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 147/160, com fundamento 

no artigo 105, III, alínea “a” da Constituição da República, interposto em face de 

acórdãos da Primeira Câmara de Direito Público, de fls. 66/78 e fls. 135/137, assim 

ementados: 

 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  REMESSA  NECESSÁRIA.  

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 

PÚBLICO  PARA  CARGO  DE  PROFESSOR  DE  

ENSINO  FUNDAMENTAL.   ELIMINAÇÃO DA 

IMPETRANTE  POR  NÃO  COMPARECIMENTO  

APÓS  CONVOCAÇÃO,  APENAS  EM  DIÁRIO  

OFICIAL,  PARA  CURSO  DE  FORMAÇÃO.  

CONCESSIVA  DA  ORDEM  COM  DEFERIMENTO  

DE  TUTELA  DE  URGÊNCIA  PARA  IMEDIATA  

CONVOCAÇÃO.   INEXISTÊNCIA  DE  NULIDADE  

PROCESSUAL.   IMPETRAÇÃO  EM  FACE  DE  

SECRETÁRIA  MUNICIPAL  E  SUBSECRETÁRIA  

DE  GESTÃO,  TODAVIA  COM  NOTIFICAÇÃO  

APENAS  DA  PRIMEIRA  AUTORIDADE,  MAS  

PRESTAÇÃO  DE  INFORMAÇÕES  PELA  

SEGUNDA  IMPETRADA.   AUSÊNCIA  DE  

MANIFESTAÇÃO  DA  PROCURADORIA  DO  

MUNICÍPIO,  APESAR  DE  REGULARMENTE  

INTIMADA.    INEXISTÊNCIA  DE  

ENCADEAMENTO  SEQUENCIAL  ENTRE  AS  

INFORMAÇÕES  DA  AUTORIDADE  E  A  

MANIFESTAÇÃO DO ÓRGÃO DE 

REPRESENTAÇÃO  JUDICIAL.  INTELIGÊNCIA DO 

ART. 7º, CAPUT DA  LEI  Nº  12.016/09.    AUSÊNCIA  

DE  PREJUÍZO.   INEXISTÊNCIA  DE  NULIDADE  

PROCESSUAL.   CONVOCAÇÃO  DE  

CANDIDATOS  QUE,  HAVENDO  CONSIDERÁVEL 
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LAPSO TEMPORAL ENTRE FASES  DO CERTAME, 

DEVE SE DAR POR COMUNICAÇÃO  PESSOAL,  

INDEPENDENTE  DE  PREVISÃO  EDITALÍCIA  

ACERCA  DA  EXCLUSIVA  PUBLICAÇÃO  EM  

DIÁRIO  OFICIAL.    EXIGÊNCIA  PREVISTA  NO  

ART.  77,  VI  DA  CONSTITUIÇÃO  ESTADUAL.    

PRINCÍPIO  DA  PUBLICIDADE.   AUSÊNCIA  DE  

PROVA  DA  CIÊNCIA  PESSOAL  DA  

IMPETRANTE.    DESPROVIMENTO  DO  

RECURSO. MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  EM  

REMESSA  NECESSÁRIA.”  

 

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELAÇÃO  

CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.    MANDADO  

DE  SEGURANÇA.  CONCURSO PÚBLICO PARA 

CARGO  DE  PROFESSOR  DE  ENSINO  

FUNDAMENTAL.   ELIMINAÇÃO  DA  

IMPETRANTE  POR  NÃO  COMPARECIMENTO 

APÓS CONVOCAÇÃO, APENAS  EM DIÁRIO 

OFICIAL, PARA CURSO DE FORMAÇÃO.  

CONCESSIVA DA ORDEM  COM DEFERIMENTO 

DE  TUTELA  DE  URGÊNCIA  PARA  IMEDIATA  

CONVOCAÇÃO.    CONVOCAÇÃO  DE  

CANDIDATOS  QUE,  HAVENDO  CONSIDERÁVEL  

LAPSO  TEMPORAL ENTRE FASES DO CERTAME, 

DEVE SE  DAR  POR  COMUNICAÇÃO  PESSOAL,  

INDEPENDENTE  DE  PREVISÃO  EDITALÍCIA  

ACERCA DA EXCLUSIVA PUBLICAÇÃO EM 

DIÁRIO  OFICIAL.  EXIGÊNCIA PREVISTA NO 

ART. 77, VI DA  CONSTITUIÇÃO  ESTADUAL.    

PRINCÍPIO  DA  PUBLICIDADE.  AUSÊNCIA DE 

PROVA DA CIÊNCIA  PESSOAL  DA  

IMPETRANTE.    CONCESSÃO  DA  SEGURANÇA.    

DESPROVIMENTO  DO  APELO  DO  MUNICÍPIO  

E  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  EM  REMESSA  

NECESSÁRIA.    INEXISTÊNCIADE  OMISSÕES.    

INADEQUADA  PRETENSÃO  INFRINGENTE.    
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PREQUESTIONAMENTO  QUE  EXIGE  A  

PRESENÇA  DE  VÍCIOS  NA  DECISÃO  

EMBARGADA.    DESPROVIMENTO  DOS  

DECLARATÓRIOS.”  

 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente sustenta violação 

aos artigos 373, I, 374, IV, 489, §1º, IV e 1.022, §1º, II, do Código de Processo Civil. 

 

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 169). 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

O recurso não pode ser admitido no que respeita à alegação de ofensa 

aos artigos 489 e 1.022, do Código de Processo Civil, pois não se vislumbra na 

hipótese vertente que o acórdão recorrido padeça de qualquer dos vícios descritos 

nos citados dispositivos legais.   

 

O órgão julgador apreciou com coerência, clareza e devida 

fundamentação as teses suscitadas durante o processo judicial, bem como abordou as 

questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a formar e demonstrar seu 

convencimento, em obediência ao que determina o artigo 93, IX, da Constituição da 

República e, a contrário sensu, o artigo 489, §1º, do CPC.   

 

Observe-se que o colegiado se manifestou expressamente acerca dos 

temas necessários à integral solução da lide, não sendo legítimo confundir 

fundamentação sucinta com fundamentação deficiente apenas porque contrária aos 

interesses da parte. Nesse sentido:  

   

“AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AFRONTA AOS ARTS. 141 E 492 

DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. NÃO 

DEMONSTRAÇÃO. ENUNCIADO 284 DA 
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SÚMULA. OMISSÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 

ERRO DE CÁLCULO. VERIFICADO. PRECLUSÃO. 

NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. INVIABILIDADE. 

NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO. SÚMULA 

7/STJ. ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA 

CORTE. VERBETES 83 E 568 DA SÚMULA DO STJ. 

NÃO PROVIMENTO.  1. Não havendo a devida 

demonstração de ofensa aos dispositivos legais apontados 

como violados, incidente o enunciado 284 da Súmula do 

STF.  2. O acórdão recorrido analisou todas as questões 

necessárias ao deslinde da controvérsia, não se 

configurando omissão alguma ou negativa de prestação 

jurisdicional.  3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar 

matéria fático-probatória (Súmula n. 7/STJ).  4. O 

Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência 

pacífica desta Corte. Incidente, portanto, os enunciados 83 

e 568 da Súmula do STJ.  5. Agravo interno a que se nega 

provimento”.  (AgInt nos EDcl no AREsp 1472560/RS - 

Relator(a) Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI - 

QUARTA TURMA - Data do Julgamento 04/02/2020 - 

Data da Publicação/Fonte DJe 18/02/2020).  

    

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS C/C 

COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. NÃO 

OCORRÊNCIA. 1. Ausentes os vícios do art. 1.022 do 

CPC/15, rejeitam-se os embargos de declaração. 2. 

Devidamente analisadas e discutidas as questões de 

mérito, e fundamentado corretamente o acórdão recorrido, 

de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se 

falar em violação do art. 489 do CPC/15. 3. Agravo 

interno não provido”. (AgInt no AREsp 1576086/MG - 

Relator(a) Ministra NANCY ANDRIGHI - TERCEIRA 
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TURMA - Data do Julgamento 16/12/2019 - Data da 

Publicação/Fonte DJe 18/12/2019).  

   

Assevere-se que o mero inconformismo da parte não autoriza a 

reabertura do exame de matérias já apreciadas e julgadas, ou a introdução de questão 

nova, conforme já se manifestou o STJ:   

  

 “ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA 

DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO 

CPC/2015. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES 

DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER 

PROTELATÓRIO EVIDENCIADO. MULTA DO ART. 

1.026, § 2º, DO CPC/15.  1. De acordo com a norma 

prevista no art. 1.022 do CPC/15, são cabíveis embargos 

de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, 

omissão ou correção de erro material da decisão recorrida. 

2. Os segundos embargos de declaração servem ao 

saneamento do acórdão embargado, e não à revisão do 

anterior aresto proferido em sede de agravo regimental, 

com o qual não se conforma o embargante. 3. Embargos de 

declaração rejeitados com aplicação à parte embargante de 

multa de 2% sobre o valor atualizado da causa, nos termos 

do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015”.  (EDcl nos EDcl no 

AgInt no AREsp 1258564/SP - Relator(a) Ministro 

SÉRGIO KUKINA - PRIMEIRA TURMA – Data do 

Julgamento 08/04/2019 - Data da Publicação/Fonte DJe 

15/04/2019).    

 

Ademais, o detido exame das razões recursais revela que o recorrente 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com 

base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão 
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somente reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso 

especial. 

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 

ante o veto da súmula 7-STJ”.  

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, eventual 

modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece 

trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça (A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.).  

 

Nesse sentido:  

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO 

MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 

QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. 

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE 

DEMANDADA. 

1. A parte agravante demonstrou, nas razões do agravo 

interno, ter impugnado especificamente os fundamentos da 

decisão de inadmissibilidade proferida na origem, não 

sendo caso de aplicação da Súmula 182/STJ. Agravo (art. 

1042 do CPC/15) conhecido em juízo de retratação. 

2. A alegação de afronta ao artigo 1.022 do CPC/15 se deu 

de forma genérica, circunstância impeditiva do 

conhecimento do recurso especial, no ponto, pela 

deficiência na fundamentação. Aplicação da Súmula 284 

do STF, por analogia. 

3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem concluiu 

que restou comprovado o nexo causal, afastando a tese de 

culpa exclusiva da vítima. Sendo assim, o acolhimento da 

pretensão recursal em sentido diverso demanda o 
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revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o 

que é vedado em sede de recurso especial a teor da Súmula 

7/STJ. 

4. Este Superior Tribunal de Justiça entende que não 

há como aferir eventual ofensa ao art. 373 do 

CPC/2015 sem que se verifique o conjunto probatório 

dos presentes autos. A pretensão de simples reexame 

de provas, além de escapar da função constitucional 

deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

5. A reforma do acórdão recorrido no tocante ao quantum 

indenizatório demandaria o revolvimento do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de 

recurso especial a teor do óbice da Súmula 7/STJ. 

6. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão de 

fls. 727-729, e-STJ. Agravo conhecido para não conhecer 

do recurso especial. 

(AgInt no AREsp n. 2.391.620/RJ, relator Ministro 

Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 4/12/2023, 

DJe de 7/12/2023.) 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 

RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 

DEMANDADA. 

1. As questões postas à discussão foram dirimidas pelo 

órgão julgador de forma suficientemente ampla, 

fundamentada e sem omissões, o qual enfrentou de 

maneira direta e objetiva o questionamento acerca da 

intempestividade do agravo de instrumento interposto na 

origem, portanto, deve ser afastada a alegada violação aos 

artigos 489 e 1.022 do CPC/15. 

2. "Na hipótese, a Corte estadual, ao assentar a relação de 

prejudicialidade entre a ação individual e a coletiva, 

suspendendo o curso do prazo prescricional da pretensão 

individual, decidiu em sintonia com o entendimento do 

STJ. Precedentes." (AgInt no AREsp 1873898/RS, Rel. 
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Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 

25/03/2022). 

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não é 

possível aferir a apontada violação ao artigo 373 do 

CPC/15 sem incursão no arcabouço fático probatório 

dos autos, o que não é cabível em sede de recurso 

especial. Incidência da Súmula 7/STJ. Precedentes. 

4. Agravo interno desprovido.” 

(AgInt no AREsp n. 1.937.971/RS, relator Ministro 

Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 

6/5/2022.) 

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso interposto. 

 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 02 de dezembro de 2024. 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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